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3.7

É melhor lembrar ou esquecer? Existem lembranças 
boas que guardamos com carinho, contudo, há situa-
ções difíceis que gostaríamos de apagar da memória. 
Muitas vezes, mesmo as situações ruins trazem im-
portantes lições, isso acontece também com países e 
sociedades.

Por exemplo, as pessoas que vivem hoje na Alemanha 
tiveram que escolher entre esconder tudo que foi feito 
durante o holocausto – como o assassinato de milhões 
de judeus, ciganos e outras populações – ou manter 
viva essa memória, para que esses erros não voltas-
sem a serem cometidos. Já a África do Sul passou 56 
anos sob o regime social do Apartheid, onde pessoas 
brancas eram consideradas melhores e tinham mais 
direitos que as pessoas negras. A população sul-afri-
cana teve que decidir como falar sobre esse período 
de injustiças. Ambos os países escolheram enfrentar o 
passado, assim, lugares e monumentos foram criados 
para contar as histórias daqueles acontecimentos tão 
difíceis. 

Muitos outros exemplos poderiam ser citados, pois, 
praticamente na história de todos os lugares situa-
ções violentas e equivocadas aconteceram. Você con-
segue pensar em algum exemplo? 

No caso da história do Brasil, um grande erro cometi-
do foi o massacre das populações indígenas, causado 
pelos conflitos, pela escravização e pelas doenças sur-
gidas com a invasão europeia.

Para justificar a invasão das terras indígenas e o mas-
sacre que ocorreu a partir dela, era comum que os 
governantes europeus da época espalhassem infor-
mações de que não havia muitos indígenas naqueles 
locais que estavam sendo tomados ou que esses eram 
atrasados e precisavam dos europeus para “evoluir”.

A arqueologia pré-colonial brasileira, que é a área de 
pesquisa que estuda as populações indígenas antes da 
invasão europeia, está cheia de exemplos de que essas 
duas informações não eram verdadeiras. Se olharmos 
apenas para as pesquisas realizadas no entorno dos 
Lagos Tefé e Amanã, por exemplo, veremos que as 
duas localidades estão cheias de sítios arqueológicos, 
mostrando, assim, que muita gente morou na região 
antes da invasão dos europeus. Só no Lago Tefé são 
22 sítios arqueológicos que, se somados aos que são 
conhecidos para o Rio Tefé, totalizam 41. 

Nesses sítios é possível ver milhares de “cacos de po-
tes” de muitos tipos. Alguns deles são bastante di-
ferentes uns dos outros, enquanto outros parecem 
misturar elementos de diferentes tipos. Para os/as 
arqueológos/as essas distinções nos modos de fazer 
cerâmica indicam que povos diversos viveram ao redor 
do Lago Tefé, e essas misturas de elementos mostram 
que diferentes formas de interação foram experimen-
tadas. Mas, isso não é exatamente novidade para as 
pessoas que hoje moram nas comunidades à beira do 
lago. Caminhando todo o dia sobre milhares de cacos 
de potes, e muitas vezes levando os/as arqueólogos/
as para conhecer e registrar tais locais, eles/elas co-
mentam que tantos cacos devem ter sido feitos por 
muita gente e indicam aqueles que são mais e menos 
comuns na área. Alguns/mas, inclusive, contam histó-
rias do tempo dos antigos, que falavam como os po-
tes eram feitos, porque estão tão quebrados, ou ideias 
de porque alguns parecem misturados. Nós ouvimos 
com atenção essas preciosas informações, anotamos 
e somamos aos dados produzidos com os nossos mé-
todos, pois, ninguém conhece melhor um lugar do que 
quem vive nele.
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Através das pesquisas que nós realizamos entre 2011 e 
2015, no Lago Tefé, principalmente nas comunidades 
mais próximas à boca do Lago (Vila Valente, Vila Vale, 
Vila Bastos e Fazenda do Francês) no sítio arqueoló-
gico Conjunto Vilas e, pontualmente, na comunidade 
Tauary no rio Tefé, onde também há um sítio, aprende-
mos muito com os/as moradores/as delas e buscamos 
chegar a algumas respostas para as perguntas que nos 
faziam. 

Uma das maiores curiosidades das pessoas das comu-
nidades onde há sítios arqueológicos é “de quando são 
os cacos?”. No sítio Conjunto Vilas as datações reali-
zadas por carbono 14 mostram que já haviam pesso-
as morando no Lago Tefé desde 400 anos depois de 
Cristo, isto quer dizer que a 1600 anos atrás os indíge-
nas já estavam morando e deixando os sinais de sua 
presença por ali, como os pedaços de pote e a Terra 
Preta. Os vestígios analisados apontam que até 1200 
anos depois de Cristo, ou até 800 anos atrás, essas/
esses indígenas antigas/os continuaram estando ali. E 
é muito provável que só tenham começado a sair de 
lá quando os europeus se tornam presença frequente 
na região. 

Outra pergunta muito comum entre as/os comuni-
tárias/os é “quem fez os cacos de potes?”. Nos anos 

de 1950 um arqueólogo chamado Petter Paul Hilbert 
passou por Tefé, e escavou também nessas mesmas 
comunidades da boca do Lago Tefé. Segundo ele, as 
pessoas que moravam no Conjunto Vilas teriam ini-
cialmente começado a produzir as cerâmicas de um 
tipo que ele chamou de Fase Caiambé, mas, aos pou-
cos teriam ido mudando as características dos potes 
e passaram a fazer um tipo novo, que ele chamou de 
Fase Tefé. Nos estudos que fizemos mais de 50 anos 
depois Hilbert, e tendo a possibilidade de escavar e 
estudar mais cacos, concluímos que por um lado ele 
estava certo, realmente havia naquele sítio os dois ti-
pos de cerâmica diferentes, como ele havia encontra-
do. Contudo, nós percebemos que cada uma dessas 
fases representava povos que tinham modos distintos 
de produzir seus objetos, pois, tinham modos de viver 
em alguma medida diferentes. A existência de objetos 
dos dois tipos no mesmo lugar indicou que de algu-
ma maneira por mais distintos que fossem os povos 
que produziam as cerâmicas das fases Caiambé e Tefé 
elas/eles se relacionaram. Como foram exatamente 
essas interações nós não podemos afirmar com cer-
teza ainda, mas com base no que se conhece das po-
pulações indígenas atuais nós temos algumas hipóte-
ses. Você imagina quais poderiam ser essas formas de 
interação que levaram à mistura dos cacos de pote de 
povos diferentes?

Crianças da comunidade Vila Bastos acompanhando 
os trabalhos de escavação.
Foto:  Instituto Mamirauá

Conversa com Dona Graça, Moradora da Vila Bastos.
Foto: Jaqueline Gomes
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Independentemente das questões que a arqueologia 
ainda precisa entender melhor, ela já conseguiu de-
monstrar: muita gente viveu, e por bastante tempo, 
ao redor do Lago Tefé.

Há uma história contada entre os antigos indígenas 
da região de que no alto Rio Tefé havia um lago que 
refletia o brilho das estrelas como um espelho, e fi-
cou conhecido como o “Lago dos Espelhos”. Sabendo 
hoje que as margens do Lago Tefé desde muito tem-
po atrás são ocupadas por muitas pessoas, não ape-
nas em quantidade, mas em diversidade, poderíamos 
chamá-lo de “Lago das Gentes”: gentes do passado e 
do presente que não podem ser esquecidas. A arque-
ologia, nesse sentido, estudando objetos e paisagens 
produzidos pelas pessoas pode ser uma ferramenta 
importante para contar muitas histórias, não só dos 
europeus, dos patrões, dos políticos, mas também de 
indígenas, ribeirinhos, beiradeiros, operários e tantas 
outras pessoas – tantas vezes esquecidas.

Por fim, convidamos todos que leram esse pequeno 
texto a pensar e conversar na sua sala de aula, com 
seus professores/as, aluno/as, colegas ou até mes-
mo com seus familiares e amigos/as sobre a seguinte 
ideia: a arqueologia mostra que os povos indígenas 
ocupavam densamente toda a Amazônia, e também 

outras regiões do território que hoje chamamos Bra-
sil; que produziam inúmeros objetos (que até hoje en-
cantam o olhar das pessoas, não só pela sua beleza, 
como pela dificuldade de fazê-los); que foram capazes 
de modificar os solos e as paisagens de formas que 
nem os cientistas de hoje conseguem repetir; Logo, a 
arqueologia demonstra que aquelas justificativas da-
das ao longo da história para a invasão das terras indí-
genas e extermínio desses povos não eram verdades. 
Então, não seria importante para o Brasil enfrentar o 
seu passado e assumir que os indígenas foram muito 
machucados e prejudicados pela invasão europeia? 

Nós não podemos mudar o passado, assim como os 
alemães não podem apagar o Holocausto nem os Sul 
Africanos podem apagar o Apartheid de suas histó-
rias, nós não podemos apagar o genocídio indígena da 
nossa. Mas, quem sabe “acertando as contas” com o 
passado não seria mais fácil impedir que novas injus-
tiças ocorram no presente? Talvez, desta maneira, as 
pessoas possam entender que ainda hoje os diversos 
povos que vivem na Amazônia, sejam indígenas ou ri-
beirinhos, são extremamente prejudicados pelos inte-
resses de pessoas de outros lugares em suas riquezas. 
O que você acha?

Dona Lídia, moradora da Vila Bastos segurando 
artefato encontrado na comunidade.
Foto: Jaqueline Gomes

Visita dos moradores da comunidade Tauary ao laboratório 
de Arqueologia do IDSM vendo a curadoria do material 
trazido da comunidade.
Foto: Jaqueline Belletti


